
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.813.583 - MT (2019/0135681-7)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : DULCEZIO BARROS OLIVEIRA 
ADVOGADOS : SAULO RONDON GAHYVA E OUTRO(S) - MT013216 

 FERNANDA BRANDÃO CANÇADO  - MT014488 
AGRAVADO  : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADOR : GERALDO DA COSTA RIBEIRO FILHO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 

ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR. 
PROMOÇÃO. NÃO INCLUSÃO NO QUADRO DE ACESSO. 
IDONEIDADE MORAL NÃO RECONHECIDA. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015 (ART. 535 DO CPC/73). 
INEXISTENTE. MERA TENTATIVA DE REITERAR FUNDAMENTO 
JURÍDICO JÁ DEBATIDO.

I - Na origem, trata-se de ação objetivando a anulação de ato 
administrativo que indeferiu o acesso do recorrente ao Quadro de Acesso por 
Antiguidade e Merecimento para promoção à patente Capitão da PM, sob a 
justificativa de ausência de idoneidade moral. Na sentença, julgou-se 
improcedente o pedido. No Tribunal de origem, a sentença foi mantida, ficando 
consignado que não viola o princípio da presunção de inocência a exclusão do 
quadro de acesso à promoção do militar que responda a processo criminal.

II - Sobre a alegada violação do art. art. 1.022 do CPC/15, por 
suposta omissão pelo Tribunal de origem da análise da questão acerca de 
eventual violação do princípio da isonomia, verifica-se não assistir razão ao 
recorrente.

III - Na hipótese dos autos, da análise do referido questionamento 
em confronto com o acórdão hostilizado, não se cogita da ocorrência de 
omissão, contradição, obscuridade ou mesmo erro material, mas mera tentativa 
de reiterar fundamento jurídico já exposto pelo recorrente e devidamente 
afastado pelo julgador. De fato a Corte a quo enfrentou todas as questões 
pertinentes sobre os pedidos formulados, inclusive deixando claro que o 
requerente responderia não somente a uma ação penal, mas sim a "processos 
criminais", o que por si só afasta a alegação de falta de isonomia no julgamento. 
É o que se percebe do seguinte trecho do acórdão objeto do recurso especial: 
"Verifica-se nos autos que o Recorrente responde à Processo Criminal n° 
411/2010 perante a 12 Vara Criminal da Comarca da Capital, acusado da 
prática do crime capitulado no artigo 121, §2° do CPB c/c art.14, inciso do 
CPB e, ao Processo n°. 16/2011 perante a Vara Especializada no Crime 
Organizado.contra a Ordem Tributária e Econômica e contra a Administração, 
acusado da prática do crime capitulado nos artigos 1º, 2º, 7º, 8º, 9º, 10, 11, 
15, 16,17, 19,20,21 22, 23, 24, 28, nas penas do Art.lº, inc: TT, §3° (Segunda 
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parte 'se resulta morte'), conforme documentos de fls: 128/130-TJMT). Dessa 
forma, não há dúvidas de que a negativa de inclusão do Recorrente no Quadro 
de Acesso à promoção a Capitão PM não implica violação ao princípio da 
inocência, uma vez que responde a processos criminais, acusado de praticar o 
crime de homicídio e de crime capitulado nos artigos nº. 1º, 2º, 7º, 8º, 9º, 10', 
11, 15, 16,17. 19,20,21 22, 23, 24, 28, nas penas do Art.l°, inc. II, §3° 
(segunda parte 'se resulta morte'), o que comprova não ter idoneidade moral 
para concorrer à promoção. Deve-se ressaltar que o STF já consignou o 
entendimento de que não viola o princípio da presunção de inocência a exclusão 
do quadro de acesso à promoção do militar que responda a processo criminal".

IV - Conforme entendimento pacífico desta Corte: "O julgador não 
está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando 
já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição 
trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada 
na decisão recorrida. (EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra Diva Malerbi 
(desembargadora Convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 
8/6/2016, DJe 15/6/2016)".

V - Nesse panorama, a oposição de embargos de declaração, com 
fundamento na omissão acima, demonstra, tão somente, o objetivo de rediscutir 
a matéria sob a ótica do recorrente, sem que tal desiderato objetive o 
suprimento de quaisquer das baldas descritas no dispositivo legal mencionado, 
mas sim, unicamente, a renovação da análise da controvérsia. No mesmo 
diapasão, destacam-se: AgInt no AREsp 1.323.892/PR, Rel. Ministro Mauro 
Campebell Marques, Segunda Turma, julgado em 13/11/2018, DJe 
22/11/2018 e AgInt no REsp 1.498.690/RS, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 14/3/2017, DJe 20/3/2017.

VI - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro RelatorBrasília (DF), 04 de fevereiro de 2020(Data do 
Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.813.583 - MT (2019/0135681-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial de Dulcezio Barros de Oliveira com fundamento no art. 105, III, a,  da Constituição 

Federal.

Na origem, Dulcezio Barros de Oliveira ajuizou ação ordinária com valor da 

causa atribuído em R$ 1.000,00 (um mil reais), em agosto de 2011, tendo como objetivo a 

anulação de ato administrativo que indeferiu o acesso do recorrente ao Quadro de Acesso por 

Antiguidade e Merecimento para promoção à patente Capitão da PM sob a justificativa de 

ausência de idoneidade moral.

Após sentença que julgou improcedente a demanda, foi interposta apelação, 

que teve seu provimento negado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso, ficando 

consignado que não viola o princípio da presunção de inocência a exclusão do quadro de 

acesso à promoção do militar que responda a processo criminal.

O referido acórdão foi assim ementado, in verbis:

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE ANULAÇÃO DE ATO 
ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR. PROMOÇÃO. NÃO INCLUSÃO NO 
QUADRO DE ACESSO. PROCESSOS CRIMINAIS EM CURSO. IDONEIDADE 
MORAL. NÃO RECONHECIDA. REQUISITOS LEGAIS. NÃO PREENCHIDOS. 
DECISÃO MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.

Diante da evidência das provas, é patente que um agente policial que 
responde por diversos processos, nos quais está sendo imputada a prática de 
diversos crimes, não está apto à ascensão profissional que almeja, uma vez que, sua 
vida pregressa contraria a própria natureza do dever profissional, qual seja, função 
pública destinada à prevenção de crimes e à pacificação social, ferindo, portanto, o 
postulado da moralidade administrativa (art. 37, caput, CF/88), ante a patente 
inidoneidade moral.

O STF tem entendimento firmado de que não viola o princípio da 
presunção de inocência a exclusão do quadro de acesso à promoção do militar que 
responda a processo criminal.
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Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, Dulcezio Barros de 

Oliveira interpôs recurso especial, apontando violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/15.

Sustenta, em síntese, que, mesmo instado a tanto, o Tribunal de origem deixou 

de se manifestar acerca da alegada violação do princípio da igualdade, mormente porquanto 

outros policiais que figuram em ações penais como réus conseguiram a promoção, também 

almejada pelo ora recorrente.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

Parecer do MPF pelo não conhecimento do recurso.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego provimento ao recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, inciso III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando 

houver jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 

Justiça. Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos 

de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Sobre a alegada violação do art. 1.022 do CPC/15, por suposta omissão pelo 

Tribunal de origem da análise da questão acerca de eventual violação do princípio da isonomia, 

verifica-se não assistir razão ao recorrente. 

Sustenta, em síntese, que, mesmo instado a tanto, o Tribunal de origem deixou 

de se manifestar acerca da alegada violação do princípio da igualdade, mormente porquanto 

outros policiais que figuram em ações penais como réus conseguiram a promoção, também 

almejada pelo ora recorrente.

Na hipótese dos autos, da análise do referido questionamento em confronto 

com o acórdão hostilizado, não se cogita da ocorrência de omissão, contradição, obscuridade 
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ou mesmo erro material, mas mera tentativa de reiterar fundamento jurídico já exposto pelo 

recorrente e devidamente afastado pelo julgador. De fato a Corte a quo enfrentou todas as 

questões pertinentes sobre os pedidos formulados, inclusive deixando claro que o requerente 

responderia não somente a uma ação penal, mas sim a "processos criminais", o que por si só 

afasta a alegação de falta de isonomia no julgamento. É o que se percebe do seguinte trecho 

do acórdão objeto do recurso especial

Verifica-se nos autos que o Recorrente responde à Processo Criminal n° 
411/2010 perante a 12 Vara Criminal da Comarca da Capital, acusado da prática do 
crime capitulado no artigo 121, §2° do CPB c/c art.14, inciso do CPB e, ao Processo 
n°. 16/2011 perante a Vara Especializada no Crime Organizado.contra a Ordem 
Tributária e Econômica e contra a Administração, acusado da prática do crime 
capitulado nos artigos 1º, 2º, 7º, 8º, 9º, 10, 11, 15, 16,17, 19,20,21 22, 23, 24, 28, 
nas penas do Art.lº, inc: TT, §3° (Segunda parte 'se resulta morte'), conforme 
documentos de fls: 128/130-TJMT).

Dessa forma, não há dúvidas de que a negativa de inclusão do Recorrente 
no Quadro de Acesso à promoção a Capitão PM não implica violação ao princípio da 
inocência, uma vez que responde a processos criminais, acusado de praticar o crime 
de homicídio e de crime capitulado nos artigos nº. 1º, 2º, 7º, 8º, 9º, 10', 11, 15, 
16,17. 19,20,21 22, 23, 24, 28, nas penas do Art.l°, inc. II, §3° (segunda parte 'se 
resulta morte'), o que comprova não ter idoneidade moral para concorrer à 
promoção.

Deve-se ressaltar que o STF já consignou o entendimento de que não viola 
o princípio da presunção de inocência a exclusão do quadro de acesso à promoção 
do militar que responda a processo criminal:

Conforme entendimento pacífico desta Corte:

O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador 
apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão 
recorrida. (EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra Diva Malerbi (desembargadora 
Convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016).

Nesse panorama, a oposição de embargos de declaração, com fundamento na 

omissão acima, demonstra, tão somente, o objetivo de rediscutir a matéria sob a ótica do 

recorrente, sem que tal desiderato objetive o suprimento de quaisquer das baldas descritas no 

dispositivo legal mencionado, mas sim, unicamente, a renovação da análise da controvérsia. 

No mesmo diapasão, destacam-se:
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. OFENSA AO ARTIGO 
1.022 DO CPC/2015. NÃO CARACTERIZAÇÃO. ICMS. ISENÇÃO TRIBUTÁRIA. 
TRANSPORTE DE MERCADORIAS CUJA DESTINAÇÃO FINAL É A 
EXPORTAÇÃO. ART. 3º, II, DA LC N. 87/1996. DIREITO. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.

1. Não há falar em violação ao art. 1.022 do Novo Código de Processo 
Civil, pois o Eg. Tribunal a quo dirimiu as questões pertinentes ao litígio, 
afigurando-se dispensável que venha examinar uma a uma as alegações e 
fundamentos expendidos pelas partes.

2. Consoante a jurisprudência desta Corte, a Primeira Seção, no julgamento 
do EREsp 710.260/RO, asseverou que a isenção prevista no art. 3º, II, da LC n. 
87/1996 alcançaria além das operações que destinam mercadorias diretamente ao 
exterior, como também àquelas outras que integram todo o processo de exportação, 
como o transporte interestadual.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.323.892/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/11/2018, DJe 22/11/2018.)

AGRAVO  INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
OFENSA AO ART. 535  DO  CPC.  REQUISITOS  PARA  RECONHECER  A  
OMISSÃO. QUESTÃO NÃO RELEVANTE.  AUSÊNCIA  DE OMISSÃO. ART. 
485, V, DO CPC/73. VIOLAÇÃO A LITERAL  DISPOSITIVO  DE  LEI.  ARTIGO  
NÃO INDICADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 
SÚMULA Nº 284/STF. DECISÃO MANTIDA.

1. Para configurar omissão, é necessária a presença cumulativa dos 
seguintes   requisitos: a) o Tribunal de origem não tenha se pronunciado sobre o 
tema; b)  tenham sido opostos embargos de declaração; c) tenha sido a questão 
levantada nas  razões ou contrarrazões do agravo de instrumento ou da apelação; e 
d) seja relevante para o deslinde da controvérsia.

2. Ausente relevância, à luz do caso concreto, da matéria tida por não 
apreciada, afasta-se a alegada omissão.

3. A suposta violação  ao  art. 485, V, do CPC/73, por violação a literal 
dispositivo de lei, exige seja declinado no recurso especial especificamente qual o  
artigo de lei que supostamente daria azo à rescisória, sob pena de deficiência na 
fundamentação, a ensejar a incidência da Súmula nº 284/STF.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.498.690/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 14/3/2017, DJe 20/3/2017.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AGRAVO INTERNO
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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